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&IGOVERNODO ESTADODA PARAfBA

§ Único - Serão destinados

CINEP, mensalmente, até

quida do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Ind~~trial

,
a

ParaíBA (FAIN), ~ titulo de taxa de administra~-

Art. 4º Fica revogado o § 7º, do

Lei nº 3.458, de 31 de dezembro de 1966.

Art. 5º - A emissão de titulos e contrata

ção de operações de crédito de iniciativa da Soci de

penderão, em cada caso, da autorização expressa seu Con

selho de Administração, referendada por Decreto Poder

Executivo.

I - Dotações consignadas no orçame

Estado;

Compa-Art. 6º - Constituirão

nhia de Industrialização do Estado da paraiba - C

do

II - Saldos financeiros

tinta Superintendência;

III - R~ceitas provenientes de

subvenções;

e

IV - Receitas eventuais oriundas de presta -

ção de serviço e as resultante de apl~
- -caçoes financeira, juros, comi soes e

dividendos;

ios,acoE,V - Recursos provenientes de

dos, contratos e ajustes

estatais, particulares,

tangeiras;

tidades

is e es-

VI - Recursos provenientes de bens
, ,

moveis e imoveis.
,

Art. 7º - A sociedade sera rada por

4 (quatro) diretores, eleitos pela Assembléia Ger 1, com

mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, om as-oes deatribuições definidas nos estatutos, e as

Diretor Presidente, Diretor de Operações, Diretor

trativo e Financeiro e Diretor de Planejamento.
Admi~



GOVERNO DO ESTADO DA PARArBA

CINEP o FUNDO DE APOIO

, .
. ;·_.,..... 1

.~
",_.,,::~ ..

Art. 8º - Passa a ser

,
PARAIBA (FAIN), na forma que o Poder Executivo dispuser.

Art. 9º - O Art. 3º, da Lei 4.856, de 29

de julho de 1986 passa a vigorar com as alteraçõe cons­

tantes deste disposit~vo.

" Art. 3º - Omissis.

I - Omissis.

II - 60% (sessenta por cento) do IC S acres

cido em função do incremento d produ-- ,
çao de empresa ja existente qu seja

ampliada'

III Omissis'

IV - Omissis'

V - Omissis'

VI - Omissis'

VII - Omissis'

VIII - Omissis."

§ lº - Para os fins desta lei, ser o equip~

rados a empreendimentos novos as empresas revital'zadas.

§ 2º - Nos casos de emprendimentos revitali

zados que fabriquem ou passem a fabricar produtos sem simi

lar no Estado, o percentual de que trata o inciso I, deste

artigo, poderá ser elevado até 100% (cem por cent ).

Art. 10 - Fica o Poder Executivo a torizado:

I - a propor, através de seu repr sentante

legal junto à Assembléia Geral da CINEP,

a suspensão do processo de liq idação da

empresa;
, ,
arias astrt]II - a promover as alterações neces

adaptação da CINEP
,
a nova

administrativa do Estado.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARArBA

Art. 11 - Esta Lei entra em

de sua publicação, revogadas as disposições

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO

em João Pessoa, de

Proclamação da República.

Governador

ft .... ovada à Proposição em
2.11 c: .~ã o, di spensada de 3",
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MENSAGEM nº
J.Pessoa,

Senhor Presidente,

US

L­

DE

;'DÁ

Usando das atribuiç6es que me confere o ar •.86~

inciso III, da constituição Estadual, encaminho a Vossa Exc 1ên

cia, para deliberação dos ilustres membros do Poder Legisla ivo ,

o anexo Projeto de Lei, dispondo sobre a restauração da P

Companhia de Industrialização do Estado da Paraíba e dá as

providências.

A CINEP, empresa de economia mista, sob co trole 'I-

acionário do Estado, foi constituída nos termos da

31 de dezembro de 1966, regulamentada pelo Decreto
de novembro de 1967, com a finalidade de promover o desenvo vimen

to industrial da Paraíba, competindo-lhe, especificamente, ad-

ministração do Fundo de Industrialização da Paraíba - FUNDE p,cri do

ado por este último diploma legal. "<i':- <u;_

, de

13
31
:.de

>
>,,,,

Pelo Decreto 10.204, de 06 de abril de 198 , foi

criada a SINEP - Superintendência de industrialização do stado

da Paraíba, como órgão de regime especial, para substituir em-

,­
;

. as

RI

.

\
I

I JSJ ICQ.
\
\

\,

Deputado CARLOS MARQUES DUNGA

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

N E S T AI

\
I

Exmo. Sr.
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.(I ~....::*GOVERNODO ESTADODA PARMBA
~MENSAGEM nQ /91

, ~

presa de economia mista CINEP, entrando esta em proce$~S'Ê>

dação, ainda não concluído. ~ \

~S]­

Entretanto, o órgão de regime especial,q e'~~~~~
deu à CINEP, mostrou-se, ao longo do tempo, inadequado a

çao das importantes tarefas que lhe foram cometidas. US

L-

Faltou ao referido órgão a autonomia de que pre DE

cisava para a iniciativa de certos empreendimentos que só deri, DÁ

am ser realizados através de entidades dotadas de maior flex'bili

dade administrativa, permitindo-lhe, por exemplo, ão

" de empréstimos junto aos agentes financeiros do país, com ga an -

tia do próprio patrimõnio, para as obras de implantação dos Dis­

tritos Industriais e outras ligadas ao processo de desenvolv'men-

to do Estado.

Estas, Senhor Presidente, as razoes que aram

o Poder Executivo a propor a reativação da CINEP, permitindo que

a aludida Companhia retorne com a moldura que lhe deu a

Lei 3.458/66, mas com as adaptações necessárias, para que a esma

possa servir como o principal instrumento de nosso desenvolv'men­

to industrial.

I-

31

de

Assim é que, entre outras modificações, o P

~ to preve, em seu art. 8Q, que a Companhia terá como um de se

jetivos a administração do F~ndo de Apoio ao Desenvolvimento

dustrial da Paraíba (FAIN), conjuntamente com a gestão do

de Industrialização do Estado da Paraíba (FUNDESP), criados

duas leis retro mencionadas.

do

oje- u.:.

s ob 10
In- as

undo

elas

I

\

\

\

RI
mo

o Projeto prevê, ainda, que a empresa fará jus

ao recebimento de uma taxa de manutenção de 10% (dez por

bre a receita líquida do FAIN, a qual, conjuntamente com idê

taxa que lhe é destinada pela administração do FUNDESP possi

tará sua consolidação e sua efetiva autonomia financeira, de

gando o orçamento estadual de vincular recursos orcamentário

ra seu custeio.

#

a-

me

,u-

',:"'DE
,-
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAfBA
MENSAGEM nQ /91.

rio.

Na certeza de que o Projeto, pela import
,..us
L­

DE

DÁ

de

que se reveste, contará com o apoio dessa Augusta Assembl ia~alho

-me da faculdade que me concede o arte 64, parágrafo iro, "da

Constituição Estadual, para solicitar sua tramitação em cáráter

de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelênc a meus

protestos de estima e elevado apreço.

31
..,,,. :; '.fde

.#',Governador

.- :).~'..-
'J-

.... -
." "f:(:,.: :~.ontt· me

.~,
'~ •... <
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RESTAURA A CINEP - COMPA

TRIALIZAÇÃO DO ESTADO DA

TERA DISPOSIÇÕES DAS

31.12.66 E 4.856, DE 29.

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AL­

DE

DÁ

11
GOVERNO DA PARAí8A

PROJETO DE LEI ~.o 214/91 , de de

O GOVEr~NADORDO ESTADO DA PARAIB
faço saber flue o Poder Legislativo decreta e

sanciono a seguinte Lei:

Art. lQ - Fica restaurada a COMPANHIA DE INDUSTRIALI­

ZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA (CINEP), criada pela Lei nQ .458, de 31

de dezembro de 1966 e seu Decreto Regulamentador nQ 4.4 13 de

novembro de 1967, com as alterações constantes desta Le·.

§ Único - A Companhia de Industrializaçã do

da Paraíba (CINEP), também designada pela sigla CINEP,
Estado

vincu-

i
I
I
i
I

I
1
I

I
I
I

lada a Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, Ciên ia e Tecnolo

gia, que, também, representará o Estado nos atos modifi ativos e nas

assembléias gerais da Sociedade.

Art. 2Q - Fica extinta a SUPERINTENDÊNCI DE INDUSTRI

ALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA (SINEP), passando o seu p trimônio, m~

biliário e imobiliário, ao patrimônio da CINEP, que pod realizá-
-lo, total ou parcialmente, para fins de aumento de cap tal, em nome

do Estado, pOdendo manter, também, total ou parcialment , seu produ- _

to contabilizado em forma de reserva inexiglvel.

Art. 3Q - Ficam extintos eventuais saldo de créditos.

FUNDO DE DE

DE

orçamentários existentes no Estado, em favor do FAGRIN

SENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL ou do FUNDESP - FUN

TRIALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARArSA

-,

" ....-.~

§ Único - Ser~o destinados

CINEP, mensalmente, at~ 10% (dez por cento)
, I

quida do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industria

ParaíBA (FAIN), a titulo de
\ "

taxa de administraç~o~
'~í

revogado o § 7º, do Ar~.~~~~Art. 4º Fica

Lei nº 3.458, de 31 de dezembro de 1966.

Art. 5º - A emiss~o de titulos

ç~o de operações de cr~dito de iniciativa da Socieda e

pender~o, em cada caso, da autorizaç~o expressa do

de

Con

selho de Administraç~o, referendada por Decreto do

Executivo.

Poder

Art. 6º - Constituir~o recursos da

nhia de Industrializaç~o do Estado da Paraíba - CINE

ompa-

I - Dotações consignadas no orçamento do

Estado;

II - Saldos financeiros remanescentes a ex­

tinta Superintendência;

III - Receitas provenientes de doações e

subvenções;

IV - Receitas eventuais oriundas de pr sta -

ç~o de serviço e as resultantes d apli

cações financeira, juros, comissõ s

dividendos;

.. e

V - Recursos provenientes de Convênio ,aco!

dos, contratos e ajustes com enti ades

estatais, particulares, nacionais e es­

tangeiras;

VI - Recursos provenientes de vendas d

móveis e imóveis.

.
Art. 7º - A sociedade sera administra a

4 (quatro) diretores, eleitos pela Assembléia Geral,

mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, com

atribuições definidas nos estatutos, e as designaçõe

Diretor Presidente, Diretor de Operações, Diretor Ad

com

as

de

trativo e Financeiro e Diretor de Planejamento.

··;.é:·'·~·'



GOVERNO DO ESTADO DA PARAI"SA

Art. 8º

CINEP ° FUNDO DE APOIO AO

/'"

~~~f..:~v
i~i4J{''-'9,i:<

\\
\'

Passa a ser adminis'%ircto_
'~o 'DJ\.

DESENVOLVIMENTO INDUST -.

'-..

r :.~.: .. ..l
~.,

PARAÍBA (FAIN), na forma que o Poder Executivo dispus r.

Art. gº - O Art. 3º, da Lei 4.856, de 29

de julho de 1986 passa a vigorar com as alterações c ns­

tantes deste dispositivo.

" Art. 3º - Omissis.

I - Omissis.

II - 60% (sessenta por cento) do ICMS ares

cido em função do incremento da du-

ção de empresa já existente que eja

ampliada'

III - Omissis'

IV - Om í ss í s'

V - Omissis'

VI Omissis'

VII - Omissis'

VIII - Omissis."

-§ lº - Para os fins desta lei, serao quip!

rados a empreendimentos novos as empresas revitaliza as.

§ 2º - Nos casos de emprendimentos re itali

zados que fabriquem ou passem a fabricar produtos se simi

lar no Estado, ° percentual de que trata o inciso I, deste

artigo, poderá ser elevado até 100% (cem por cento).

.",-;',

Art. 10 - Fica o Poder Executivo auto izado:

a suspensão do processo de liquid ção da

tante

CINEP,

I - a propor, através de seu

legal junto à Assembléia

empresa;

II - a promover as alterações necessá ias à

es ru~
adaptação da CINEP

,
a nova

administrativa do Estado.
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.~tad.o d_ Pf!raíba

niâr;;o Olicial
N.O 9022

IATOS DO PODER LEGISLATIVO I
LEI N.· 5562 • d. 14 do 11192

Re.t.ur •• CINEP- Comp.nhiad. Indua­
tri.lizaclo do Eatado da Paralba, alt.!.
ra disposiçõ •• d•• Lei. nO•• 3.458, de
31.12.66, e 4.856, de 29.07.86,. di
outra. providênci •••

o GOVERNADOR DO ESTADO DA PAlI.AlBA:
Faço saber que o Poder Lc!;ialatiTo deçreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. lo - Fica r•• t.ur.d. ACompAnhiAd. Induatriali­
zação do E.tado da par.lba (CINBP), criada pela Lei no 3.458, de 31
d. dezembro de 1966 •• eu Dtlcreto Requlamantador nO4.457, d. 13 d.
novembrod. 1967, com •• alter.çõel con.tant •• de.ta Lei.•

Pariqrafo Onico _ A COIIpaJIhia'de Indultrialilação do
Est.do da Paraíba (ClNEP), também desl~n.da pela .191. CINEP,ficari
vincul.da à Secretaria da Indústria, Comércio, 1"\ui.mo, Ciincia e
!ÇJo1cnolo9ia,que, também, repr •• entará O Bltado n08 ato. modificati­
vo. e na. •••• lIlbl.i•• g.rai. d. Sociedad••

Art. 2v - Pica extinta .. Superintendino!a de Indu.­
...;ri.,li •• çio do .at.do da, Paraíba (SINBP)·,"a.pa•• an4p··o l.eu· patrimônio,
~biliário e iAobiliirio, "aopatrbõnio 48..CIMap,que'poder' reali­
zá-lo, total ou parclallDente, para fi~ 4. au..nto.'4.'oapit.al, ~ no
medo I.tado, podendomanter, também.,·:total' ou··puoialaente, .•• u pr;
duto contabilizado' _ forma de r•• ~a i~ex1g1"1~'"

Art. 3Q- Ficam extinto. eventuai ••• ldo. d. créditol
orçamentário. exi.tente. no Bltado, _ ravor do FAGRIM- Fundo de De

•envolvimento Agrícola e· 1ndultxi.l .ou 40 I'UNJtUP- Fundo de 1nft.:
'tria1i •• çio do Bltado da P.r • .{Qa..·, .. ,

CAB/nv.

Parágr.fo Quico - Serao a•• tlJ1&do. ã manuunçio da CI­
HEP, mensalmente, até .10\ Ide. por cento) da receita liquida do'
Fundo de Apoio ao De.envolvimento Indultrial da paralba (FAIN),à
titulo d. taxa d. adminiatração.

Art. 40 - Fica revogado o parÁgrafO: 70, do, arte 40, da
Lei nO 3.458, de II d. deaUlbro d. 1966.•.;- .

.·;·1'·.f;f'·
Art. 50 _.A ·... i ... o de' t1tulo~ • a contratação de op.­

:raçÕe. 4. crédito de iniciat'iva da" SOCi.dad. dependerão;'· ... cada
c•• o, da' .utoria.çio •• pr•••• do' •• 1.1;Con•• lho de A4m1~.tr.ção,
r.ferendada· por··Decl'eto do Poét.r··:Bxec:utivo.:

'. t·.... ",,;',..:.:~/":""!"Kr::' \r .,~·:.~'.:?:..:~:i'~;~;:!;;;~~t·.~,.:I~.;.

r

ços e as
e dividendos,

V - necur eoe provenionteo do convên í.oe,
tratO!l e ajustes 'comentidades estatais, particulares, ljac1"n.li.
e estrangeiras;

VI - Recursos provenientes de vendas de bens
imóveis.

Art. 70 - A sociedade será administrada por
diretores, eIe Leoa pel'. Assembléia Geral, commandato
(03) anos, podendo ser reeleitos, com as atribuições
nos estatutos, e as designações de Diretor-Pre.idente,
de Operações, Diretor Administrativo e Financeiro ~
P1anejamento.

Art. ao - Passa a eer administrado pela
de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraiba
ma que .0 Poder Executivo dispuser.

Art. 90 - O art. 3~, da Lei
de 1986, paasa a vigorar com as alterações constantes
poaitivo.

·Art. 30 - Omi•• la.

I - omislia.
II - Se.. enta por cento 160\) do ICHSacr •• c:Ld$l

ção do incremento d. produção de empre•• já exi.tente
ampliada.

III - omlasi••
IV - omi8sis •
V - omiSBis.

VI - omi.aia.
VII omisais.

VIII _ OI1Ii.. 1••

S 10 - Para 08 fins desta Lei,
preendimento. novos as empresas revitalizada ••

fabriquem ou passem a fabricar produtos SUl similar
percentual de que trata o inciso I, de.te artigo,
vado até cem por cento (100".

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado I

I - a propor, atravé. de .eu representante
à A•• embléia Geral da CINEP, a lIullpenlão do proces.o
cão da _Dr ••••

e

de

Fundo
for
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a.
mARIO OFIC L - Qulnla-Itira, 18ô. Janeiro de 1992

II ..._,'I'OIIOY.t •• al.te ..aç&•• nee••• 6rt. •• à
4& eINIP i. nova •• tl'utura a4a1ni.trativa do s.tado.

adaptação

pu-

~.' ._., '-'~-............

.'

Art. 11.- Ilta LeI. entra emvigor na data de sua

bl1cação. r.V09.4u u 41apoe1V3e.... contrário.
;,.

pALACIO'OO GOVZRIIO00 liSTADODA'PARAlBA. emJoão P•• -
Re:püb1,ica.

.::;~~;!,
.~-~~ ~"'~;~':'t-:;>,,,:( João da Mata de Sousa

"."t.\:.'f'Ut'~~~~~~ Secret.irio ~a Indú.tria, comércio,
;' : ......,A:(-~_.,.'-),,' Turilmo, ei.ne!.- • Tecnologio

I'ATO'S"'DO PODER EXECUnVOj

]ti 'PI h .~

de i9!l2.

DISPOE SOBR!': 1\ l'RAMITAÇAo DAS RE
CLI\HAÇOESPREVISTAS NA LEI COMPLE=
MENTARN9 65, DE 15 DE ABRIL DE
U9l.

o ' •• er•••• r •• (sl.de •• r.r.I••
u•• n40 da. atribuiçõe. que 1M aio oonferidu pelo Art. 86, IV, da Con.ti
tulçio do E.t.ado, .• tendo •• viata o àhpo.to na LerdComplementar 09 651
91 e no t::onvi~~,.J;CMS· A9~_;~,~,~,"4. '05 d. d••• tabro d. 1991,

>;, -e ,~..>'".
p • C •• , AI

Art. 19 _ .elaUv.,...nt. ã. r.ol",,,,açd.. 11'I'"trad.a
por contribuinte. do teMI d.eta '.tado, COIIIfundlUHnto no , 19 do art, 29
da lAi. COIIpl."btar b9,.65/t1, .. rio ob•• rvad •• a. norlna. c~m.t.nt.a de.t.
o.or.to.. .~ -'l-",,~ ': ,. ~_.- '. '

:f-- AJ't:.' 19'. Ao recl.maçào aerá entregu. pelo int.erasa.
do ,.. r.particio do •• u'40.d.crllio U.c.l, acompanhftda da9 ra:tõe9 de ht~
• d. dir.lto .. ,4. doC:~Dt.Vio qu. a..par. a .ua pretendo.

~.'<:'.' pIII'i9I'a'0 ÚIlico .. A reclamação de que trata •• te ar
tivo "l'i encaainba4a ~iDiJ:.totla de Admlniatração Tributária, que emiti ..
rá parecer técnlCO," .ublDat.ndo-o i apreciação do Secrotárl0 du P'lnançu.

Art," 39~" Julqada procedente, a Secretaria dai Fl -

nança. aub_teri a .. ti ri. ao Conaelho Nacional de pol{Uea Fazendárla ..
CONFAJ.por .. lo da COllnudo 'l'icnloa Permanente do ICMS.. ' co'rr:PE. com pr~
po.ta de exclll8io do produto da lilta dOI .el1li-elaborado., inatrulda CQll

a dOC..... bUçio pertinente.
, puá,rat:o \Ínlco _ Na hipótese de ser con.id.rada 1m:=.::'::~:=.~~:..~õ .~t14. i COT~PE/lCl45cóp1~ 40B .or8C ... ;\

, Art. 49 .. A. r.clamaçõ.a • que .e refere e.te t;,
Decreto não"t.rio efeito) ~ • .,.ndvo.

Act. 5q .. S.te DeClr.to .nt.ra em viqor 11ft data

d. eu. publicaçio., PI\lICJO 00 lVJER'fJ 00 SS1'AOO [Y\ PI\.RAlM. em João f'P.88O!1,

13.~ ~1~ ~ 1992, 10~ ~~;:i;2~~2
.- . ~'f~~T1a

Cost SQhRt:S NU~O
SECREtARIO DAS FINA~Çl\ll

Governo do Estado
Administração: Ron"ldo Cunha Uma

Gabinete Civil do Governador
A UNIÃO Superintendencia de h"pren", e Editora

li~rHld()Helena Veras
Dir. AdministrativoJooé Itamar da Rocha Cândido

Superintendente .
Mare", Jose!Araújo Barbosa

Dir. de Operações

Po$ia 32,\ '., Çf.j' .~8.0ll0
1

Joio r •• oa, 11d. ~.....i~.U nu
I. (;"V",· ...[or .1" 1<:II11111u ...lu Paruihu,

\1"0 !1•• "'11'111111',.""''' '1"1" 1111",1uIII. '. u lu't., ''',f 'I\ol•• ·.,;d. Cln'UI"1tUl
çito do tst ..do., rte "nllt'or'mld,.,!p. vm o qut" di'PÕ".,. be.ret.o 14l,l\t3, d

I
29 de nOVf'mbrodI' 19()\ •

ar, de acorelo C01lto Art. 21, Inei.
?" ti .. df'zp"bro d.... l ..aS. LÚci. d

tAG..2186/91) IU:SOLVEno
[II. dtl I,rl Cf'fnl-'I..",..ur er n' :lQ.
,Ít.tl_ Rocha H....alho, Mltlrícullll 71.670·0, par .. o oarao, ell cOlnl •••

o

d" Cher" dll ntvtoêo fi.. Protoeol0 Gomunlcat;bO, SímbolO DAS-A. tr\tf'gr.
te da Eatr'utura (1II!!IIIlUaCOnBl O. ice ds aee re t.•ria dO TrabalhO C' AÇ.

pUBLlCADO NO .0. 19.12.91
REPUBLICADO H INCORREÇ~O.

JoÃOpe•• ee , 15 de; 'ana11'0 4e 199:1

O Gil eruador do Estadu da Paraíba
l,IItoda. atribulçô"s '1Uf' jne ecnre r o Art.86. lhCllso X, ela Constitu1ÇÃo
latado. tendo .m vlst. o quP dlap e o Dpcreto 9.842, d. 18 de .arço

Social.

(AG-05S/92) exonerar, a pedido. d. acordo com

lArt.B2, Inclao I, da Lpt Complpml"tar n' 39, d., 26.12.85, ltltA CAROLINA
lBRITO, MatriCUlA n' 138.876. do ergo. f'm comlasio df' 01retor do Centro
,01a1 Urbano "MartA RO~IIdll Sllva" em Campina ~randf'-PBI Silnbolo DAS-31

Seoretari. do TrllbAlho .. A<;i10 Soc

_ O (;.. ~rnad..r .1"Estado da l'uraíhu,
uso dae Qtribulçof"S '1llf' Iht" con ~r" o Art.86, lnci80 XI da ConaUtui
do Eatado 1". dp conformid-.,de c o que diapÕfo O Dect'eto'l4lwli3,
29 de nOYf"mbro dI" 1991,

(AG-056/92, RESOI.Vf. omf'ar. dt' aoordo com o Art.21. Inc
111. d8 [,.. t Compl ..m<'nt;tr n' 39, df' 26 dto df'Zf'mbro de 19851 UE
ROHALDROCUADI': 11.1""'"':10". p'lra f) cargo, fImcornl".ão, de ehf'f. da A•••
ri" Jurldtra, fiímbf)to nM;-I, 1n .Iilr,. .. t. dI' E.trutur. Oraanle.clonal
.tc. da Bf'crf'tarlll do 'frnbltlho At;ROSocial. ~

_ O Gov cnudor do E~ado da Paraíba,
ueo da. atribulçoP8 qu'" lhe con f'r. o Art.86. 161eo X. d. ConaUtui
do Eatado f!'. de conformidadeco o Qued1spa. o1rieor.ta 1-4.193,
2g ~. novembro dt! 1991,

IAG-051/9:Z) RESOLVEomf'ar, d•• ~ordo aom o Art.211 Inc
111, da LP1 r:omplpm,.nt.Br n' 39, de 26 dt' d.:f'mbrO d. 198:1.
CABRAL DOS SAIITOS. MatricuI. nl 9-4, para o'oarao. "'" OQlll1••• O,

Chere da DivieÃo de' \.OIitrol@' e
1ntearante de tetrutur. Ors.n1
• AçÃo SOCiAl.

o SECI\Kl' .mo IW: t:STADO "~
C1VM.lANIAE JUSnçA, no uso dns atrlbulçoell que lho confe-
re o ort. 28. do uecret n' 12.83&. :de 09 de dea_bro d.

1988.
R ao: s O I~ "V E tar de '5uaa' runçõe., o servidor I'RAl!

GJSCU IIUUH1GUES WPES. genta de Seaurança p.ntteneiárlol.at
6" .651-?, lotado neRta aeta.' 'Cotllea.rel010 na. Cadela l'úbll­
CBdo r,ldnde de ltapor ga, tendo cl!'Ivista. denúncia contl­
dn I1(l urí'r:lo n' 0073/9 SSP. du Coordenadorc.n~r.l da 11011-

elo {:lvll.
Em, lS de JaneJ.ro de 1992

POR'rARIAN' 012/92-05
:1 E S O L V E de sRar o Ten-Cel PM AFONSOGOMESDI

CARVAUIO,mAto 508.2 -8, para reepond.r intarinam,nte I

pelo cnrgo do Direto da Ponitenclária e pretÍidio do Ró­
Ser, CÓdl&ODAS-10l. óraão vlnc"lado a e.ta .e,crataria.

ANÇA PúBLICA

POR'l'AiUA NY 31
EII 14.01.92

• lhe lio coni.!"ld •• por Lel.
ESoLVEdi.pen •• !", a pedido. de acord(

08 :'rta. 78 e 19, §§ 19 29, da Lei CQllPl... nur n9 39/8S. o
cula n9 139.135-6, de.l'e.pond.r pelo

dlente da Oeleqacia de 1rcia do munictpio de ALAGQJltHA,. sI.
ia.clona! .ialo. deI•.ta Secr.taria.

PORTAR1A NO 38 /92/ SP Ea 0'.01.'2.

O Secretário de Eslado da SegurallÇl Públ
usandu das atr ibui~õe. que lha .ão confer14a. palo art. 10.
OftC. 13.672. do 09 de ulho de 1990, COIIbina~ 0011a lAi •• a
48 :2l do I\gol". de 19ft

IOLVI4•• 1,na&". 4. acordoCOII O. ar1
t!' 79, SS 10 e ,t, C:olI"tpl.men.ar nO l"8S, a Dr•• Mll~
"IX aUIlAO. Dt fIt Palie'" C.<~U, e6d. GPC-6'!:-, .. tr14
nQ ~6.942-7. p'" ndeI' ",,10 '.~''il0 da DaI.V_de Titular'
leCJacta ~"Mulh' ". i('t"de d. ~v:,r.~lra •• l.bolo DAA-S. 4a
trutuu, orqan1:&a J 6ide. "&t! :6I1OZ"etari••~~~~====~~~~~--~.., " , CrS

......... "oo :.,.,,, '·.'i.··· i CrS

-_ ,,~-<Io,__
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AUTÓGRAFO NQ 181
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ra{ba. altera disposi~~ES d a~ L.~is
Nos. 3.458, dE 31.12.66. E .856.
(:1e ~?<;-' " (~!l :;l " ~:~{) 'I e: (:;ó. o I.J. t r :;':'1,;:) p r I,:> ' i d én ....
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A ASSFM8L~IA LEGISLATIVA decreta=

tI r t: .. :i. o , ....F ic ":\I"e·;:;t ,.\IJ r',:\d ..:\ ,:\C o IHP ,:1.n h i,:\d (.:.I n d 1.). ;:; I::r i'':\.1 i···
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31 de dezembro dE 1966 e SEU Decreto RcgulalHcnt~dor No. 4.4~7. dc
13 de novembro d~ 1967. com as altcra~~es constant~~ desta Lei.

P':\I'·,·:í.<;JI'::;\·fol.:lnico ....A COlllp:::'.nhi':1de Indu':':.1 1;;.1 i;:·>;I.(;:;;od,)
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C i {,~n C i .,\ f": T ("~c: U 11o '1 () (:, i ;:,\, q l.l. C 7 t ;::I.1llb é Iil, ," (.:.P I'" E ~:;e n t:":'.I'" ,:\ () E',;1:: ,':1.d c no·;;;
atos mnodificat: ivos c rIas asscmbléias ge~ais da Sociedadc.

Art. 20. - Fica extinta a Supe~intend&ncia de lndus-'
trial iza~i(.) do Estado da Para{ba (SINEP). passando o seu patrim6-
n i c). m(;l1) i 1 i ,.:\".i o (:. i IIIo b i '1 i ";.1'" i o, ,:\Cl P":l. t '" i III () n i () d ,':\ C I NF P, q 1.1(.:.: r C) d (.:Ir :;~
realiza-lo. tot:~l ou parcialmente. para fins de aumEnto de capi-

., t::col. '1. ~:~III n ClmE d () i. ,:"t ,':1. 1..: o v p o d (? n d o III :::\n .1:: (õ: Ir. t: ;::\IIIb é III v t O t :'::1. 1 O U. P ,':1.1c: i :,:\1....
Il\e ri t: ~:.:, !:; f? 1.1 P ".od 1.1.!:. U c ()n t ,'\b i 1 i ~.~::::\rinem f C) 1" ln <:\ d c I" e .;:;I.:' I . ',1 ":1. i n c ~-(i q , v c). "

A,,·t. :Jo" ....FiC::·:I.1llc)·~t:intCl<;;(":'V(·:·:nt:u.:':I.i~:;·:;,;::1.1 do·;; de c:r·(·:di!::o·;;;
o r (;:<:\ mf:~n t á I" i (;)~:;c ).(i·::; t: c n t: c ~:; n o E ,::d: ,':\d D, c·~Iil f ,:\\' .;)I" d n F r1 CH~J I) .... F IJ. r d Cl d E~
De~:;(.;:nvolvilllf.~nt:(] (iql'·{col:,:I.(.:Indu,:;;l:;'I"i,':\lou. ciD F'UN[)F~:;P ....Fl.lncCl di!::
Indl.1strializa(;:~() do Lstado da Para{ba.

p (:\,,.,:\(;I'" ,;1.f Cl d.n i c Cl .... S (.:.~,,.~;\(] di.:.: ';:;t i n ,':1.d D5 ~:I. m ;':,.n 1.1. t: c:n i;: ;:.:< (') c ;::\C J ....
NEP. m("~n!';<:I.IIll(·:~nl::,::yat(; lf!:~;. (de~·::puro cento) cI'·:1. I"cc c:·i1:::::i. 1 i ql.l. ic:,:\ do
Fl.lnd(.) df~ ApoiD ,':1.0 D(:·:;I.'··l\vo'J.vim(·~ntc)Indu·::;t.:I'·j:::'tld':I.P:'::\I'·:::I.íb:::\(F(l:r,·.!).:\
titulo de taxa de adlllinistra~io"• da Lei

Art. 40" - Fica revogado o parágrafo
No. 3.458. de 3l de dezembro de 1966.

O'V"I I..) II .,. do ,':1.1'" t: . 40" ,

I~t·t:" ~:in" .... A t:~llli~:;~:;;':\O df:': t;,ítuIClb (.:.:::':1. cC)ntv·;·:I.t:·:l.';;::'·:·~Clde· opc ..··
ra~~es de· cr~dito de iniciativa da Sociedade dcpcnderSo. En cada
caso. da autori2a~âo Expressa elD SCI.1 CDnselho de Adminjstl'a~So.
Ir ~:f f':: Ir (.;:nd :;:\d <:-\ P C) I" U(.:c: I'"(:~t n dD PC)d (.:.:r' E).:ii::C I.J. t: i ',I () ..

Art .. 60. - Constituirâo recursos da Companhia elE ]ndus­
trializa~~o do Estado da Para: iba - CINEP~
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p os i t: i "10"
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elos a empreendimentos n(]VQS as empresas revita'1 izadas ..

• Pal,·,·.\.ql'·'·:i.fo ::)0" .... hln~;; C<:I.~:;O~:;de t:mprf:(·ri(:III'Il.::'n;::n~:; j'(:vi .:,':1.1 i··..
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E:slado. o percentual de que trata o inciso I. deste artigo. ~nde­
rá ser elevado até cem por cento (100%)"

Art. 10 - Fica Cl Poder ExecutivCl autClrizado~

I a propor. através de seu representante '1egal junto
à Assembléia Ger~l d~ CINFP. a suspens~Cl do processo de 1 iqJida­
o;;:~;\Cld,:\ f~mPI"e~:;a~!

:i.
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11 - ~ Promover ~~ altera~~es necessárias ~ nova :stru­
tura administrativa do Estado.

Arl. ii - Esta Lei entra em vigor na data de sua ubli­
ca~io. revogadas as disposiç~es em contrário.
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W'fi,
.

MENSAGEM nº J.Pessoa,

ESTADO DA PARAI'SA
GABINETE DO GOVERNADOR

Senhor Presidente,

Usando das atribuições que me confere o arte 86,

inciso III, da Constituição Estadual, encaminho a Voss Excelên

cia, para deliberação dos ilustres membros do Poder Le islativo ,

. .- A CINEP, empresa de economia

acionário do Estado, foi constituída nos termos da

31 de dezembro de 1966, regulamentada pelo Decreto

CINEPo anexo Projeto de Lei, dispondo sobre a restauração

Companhia de Industrialização do Estado da Paraíba e

providências.

outras

b controle

3.458, de

7, de 13

de novembro de 1967, com a finalidade de promover o de envolvimen

to industrial da Paraíba, competindo-lhe, especificame te, a ad­

ministração do Fundo de Industrialização da Paraíba - UNDESP,cri

ado por este último diploma legal.

Pelo Decreto 10.204, de 06 de abril

criada a SINEP - Superintendência de industrialização Estado

da Paraíba; como órgão de regime especial, para subst'tuir a em-

Exmo. Sr.

Deputado CARLOS MARQUES DUNGA

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

N E S T AI

JSJ/CQ.
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presa de economia mista CINEP, entrando esta em

dação, ainda não concluido.

Entretanto, o órgão de regime especial,

deu a CINEP, mostrou-se, ao longo do tempo, inadequado'

çao das importantes tarefas que lhe foram cometidas.

Faltou ao referido órgão a autonomia d

cisava para a iniciativa de certos empreendimentos que

am ser realizados através de entidades dotadas de

dade administrativa, permitindo-lhe, por exemplo,

de empréstimos junto aos agentes financeiros do pais, c

tia do próprio património, para as obras de implantação

pre

poderi

flexibili

Dis-

tritos Industriais e outras ligadas ao processo de dese volvimen­

to do Estado.

Estas, Senhor Presidente, as razoes levaram

o Poder Executivo a propor a reativação da CINEP, permi indo que

a aludida Companhia retorne com a moldura que lhe deu citada

Lei 3.458/66, mas com as adaptações necessárias, para q e a mesma

possa servir cornoo principal instrumento de nosso dese volvimen­

to industrial.

Assim é que, entre outras modificações o Proje­

to preve, em seu art. 8Q, que a Companhia terá cornoum e seus ob

jetivos a administração do Fundo de Apoio ao Desenvolvi ento In­

dustrial da paraiba (FAIN), conjuntamente com a gestão o Fundo

de Industrialização do Estado da paraiba (FUNDESP), cri dos pelas

duas leis retro mencionadas.

o Projeto prevê, ainda, que a empresa fará jus

ao recebimento de urnataxa de manutenção de 10% (dez p r cento)so
idênticabre a receita liquida do FAIN, a qual, conjuntamente

taxa que lhe é destinada pela administração do FUNDESP

tará sua consolidação e sua efetiva autonomia financei a, desobri

gando o orçamento estadual de vincular recursos orçame

ra seu custeio.
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Doravante, os recursos orçamentárr s

teados, apenas, para a execução de projetos específi

do com o programa anual e em função das disponibilidad

rio.

Na certeza de que o Projeto, pela imp

que se reveste, contará com o apoio dessa Augusta Asse

-me da faculdade que me concede o art. 64, parágrafo

Constituição Estadual, para solicitar sua tramitação e

de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excel

protestos de estima e elevado apreço.

meus

Governador


